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Experiências de pagamentos por serviços ambientais no contexto internacional 

Experiences of payments for environmental services in the international context 

 

Raquel Formiga de Medeiros1 

 

Resumo: Este artigo tem como objetivo explorar as experiências de pagamentos 

por serviços ambientais (PSA) no contexto internacional. Os serviços ambientais 

desempenham um papel fundamental na conservação e na proteção dos 

ecossistemas, fornecendo benefícios cruciais para a sociedade. Os PSA têm sido 

implementados em diversos países como uma estratégia para incentivar a 

preservação e a recuperação ambiental, reconhecendo o valor econômico desses 

serviços. O artigo apresenta uma revisão abrangente da literatura disponível, 

destacando os principais conceitos relacionados aos PSA e examinando exemplos 

de programas em diferentes partes do mundo. São abordados casos de sucesso, 

como o programa de Pagamento por Serviços Ambientais da Costa Rica, que se 

tornou um modelo amplamente reconhecido de PSA. Além disso, são analisadas 

experiências em países como Brasil, Estados Unidos, Austrália e Alemanha, 

revelando abordagens diversas e os desafios enfrentados em cada contexto. Uma 

análise comparativa dos diferentes modelos e abordagens de PSA é realizada, com 

ênfase nos aspectos institucionais, políticos e econômicos envolvidos. São 

discutidos fatores-chave que contribuem para o sucesso ou fracasso dos 

programas, como a definição clara dos serviços ambientais, a participação das 

partes interessadas, a sustentabilidade financeira e a governança adequada. Por 

fim, são apresentadas algumas recomendações e lições aprendidas com base nas 

experiências internacionais. Essas lições podem ser úteis para orientar futuros 

esforços de implementação de PSA em outros contextos, contribuindo para a 

conservação ambiental e o desenvolvimento sustentável. A compreensão das 

experiências internacionais de PSA é crucial para a formulação de políticas e 

estratégias eficazes nessa área, promovendo a valoração e a preservação dos 

serviços ambientais em todo o mundo. 

Palavras-chave: Conservação; Ecossistemas; Pagamento por Serviços 

Ambientais; Sustentabilidade. 

 

Abstract: This article aims to explore the experiences of payments for ecosystem 

services (PES) in the international context. Environmental services play a 

fundamental role in the conservation and protection of ecosystems, providing 

crucial benefits to society. PES have been implemented in several countries as a 

strategy to encourage environmental preservation and restoration by recognizing 

the economic value of these services. The article presents a comprehensive review 

of the available literature, highlighting the main concepts related to PES and 

examining examples of programs in different parts of the world. Success stories 

are discussed, such as Costa Rica's Payment for Environmental Services program, 

which has become a widely recognized model for PES. In addition, experiences 

in countries such as Brazil, the United States, Australia and Germany are 

analyzed, revealing diverse approaches and the challenges faced in each context. 

A comparative analysis of different PES models and approaches is conducted, 

with an emphasis on the institutional, political and economic aspects involved. 

Key factors that contribute to the success or failure of the programs are discussed, 

such as the clear definition of ecosystem services, stakeholder participation, 

financial sustainability, and adequate governance. Finally, some 

recommendations and lessons learned based on international experiences are 
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presented. These lessons can be useful to guide future PES implementation efforts in other contexts, contributing to 

environmental conservation and sustainable development. Understanding the international experiences of PES is crucial 

for the formulation of effective PES policies and strategies to promote the valuation and preservation of ecosystem 

services around the world. 

Keywords: Conservation; Ecosystems; Payment for Environmental Services; Sustainability. 

 

 

1. Introdução 

 

No contexto global atual, a preservação do meio ambiente e a busca por soluções sustentáveis 

tornaram-se preocupações prementes. À medida que os impactos das atividades humanas sobre o 

meio ambiente se tornam mais evidentes, a necessidade de encontrar abordagens inovadoras para a 

conservação ambiental tem se tornado cada vez mais urgente.  

Nesse cenário, os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) emergiram como uma 

estratégia promissora, visando incentivar a proteção e a recuperação dos ecossistemas, além de 

promover o desenvolvimento sustentável.  

O foco central é compreender a eficácia desses mecanismos, identificando suas principais 

características, desafios, oportunidades e resultados em diferentes países e regiões. Ao investigar 

essas experiências, busca-se contribuir para o avanço do conhecimento nessa área e fornecer subsídios 

para o aprimoramento de políticas públicas e estratégias de conservação ambiental. 

Neste contexto, o principal objetivo desta pesquisa é analisar e compreender as experiências 

de pagamentos por serviços ambientais no contexto internacional. Para alcançar esse objetivo central, 

foram traçados objetivos específicos, tais como: realizar uma revisão abrangente da literatura 

existente sobre pagamentos por serviços ambientais, explorando suas definições, tipos, mecanismos 

de implementação e resultados obtidos em diferentes contextos, bem como investigar e analisar 

estudos de caso de programas de pagamentos por serviços ambientais em diferentes países, com o 

intuito de compreender as estratégias adotadas, os desafios enfrentados e os resultados alcançados.  

Ademais, também almeja-se identificar as principais lições aprendidas com as experiências 

de pagamentos por serviços ambientais em diferentes contextos, destacando as boas práticas, os 

obstáculos e as oportunidades para aprimorar a efetividade desses mecanismos, além de propor 

recomendações e diretrizes para a implementação de programas de pagamentos por serviços 

ambientais, levando em consideração as experiências internacionais analisadas e os desafios 

específicos enfrentados pelos diferentes países e regiões. 

A pesquisa sobre experiências de pagamentos por serviços ambientais no contexto 

internacional é de extrema relevância diante dos desafios ambientais globais enfrentados pela 

humanidade. Compreender as estratégias utilizadas em diferentes países e regiões para incentivar a 
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conservação e a recuperação dos ecossistemas é fundamental para o desenvolvimento de políticas 

públicas mais efetivas e sustentáveis.  

Através desta pesquisa, espera-se contribuir para a ampliação do conhecimento sobre 

pagamentos por serviços ambientais, identificando os fatores-chave que influenciam sua 

implementação e sucesso em diferentes contextos. Além disso, a análise comparativa das experiências 

internacionais permitirá a identificação de lições aprendidas e boas práticas que possam ser replicadas 

ou adaptadas para diferentes realidades.  

Em última análise, espera-se que os resultados desta pesquisa possam fornecer subsídios para 

aprimorar a efetividade das políticas de conservação ambiental, promovendo o uso sustentável dos 

recursos naturais e contribuindo para a construção de um futuro mais sustentável e equilibrado. 

 

2. Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA): conceitos e fundamentos 

 

Os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) são um mecanismo econômico que busca 

valorizar e recompensar financeiramente os indivíduos ou comunidades que prestam serviços 

ecossistêmicos essenciais para a conservação e melhoria do meio ambiente. Esses serviços ambientais 

podem incluir a preservação de florestas, a proteção de recursos hídricos, a regulação do clima, a 

conservação da biodiversidade e outros aspectos relacionados à sustentabilidade (PAGIOLA; VON 

GLEHN; TAFFARELLO, 2019). 

Uma das principais características dos PSA é a sua abordagem baseada no reconhecimento e 

recompensa pelos serviços prestados, em vez de focar exclusivamente na penalização de atividades 

prejudiciais ao meio ambiente. Essa perspectiva positiva incentiva as comunidades locais a se 

tornarem defensoras ativas da natureza, ao mesmo tempo em que possibilita uma fonte de renda 

adicional para aqueles que dependem dos recursos naturais (NUSDEO, 2012). 

Além disso, os PSA são baseados no princípio do pagamento por resultados, ou seja, os 

pagamentos são condicionados à entrega efetiva dos serviços ambientais acordados. Isso garante a 

eficácia do programa, pois os pagamentos estão diretamente ligados à conservação real e mensurável 

dos ecossistemas (JARDIM, BURSZTYN, 2015). 

De acordo com Santos et al. (2012), os PSA são compostos por diversos elementos que 

contribuem para sua eficácia e legitimidade. Entre os principais elementos, destacam-se:  

• Identificação dos serviços ambientais: É fundamental identificar e definir claramente os 

serviços ambientais que serão valorizados e recompensados. Isso requer um mapeamento 

adequado dos ecossistemas e uma análise dos serviços que eles fornecem.  

• Definição de critérios e indicadores: É necessário estabelecer critérios e indicadores 
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mensuráveis para avaliar a quantidade e a qualidade dos serviços ambientais entregues. Esses 

critérios ajudam a garantir a transparência e a objetividade nos processos de pagamento.  

• Acordos e contratos: Os PSA são baseados em contratos ou acordos formais entre os 

prestadores dos serviços ambientais e os beneficiários. Esses contratos estabelecem as 

condições, os prazos e os valores dos pagamentos, bem como as responsabilidades de cada 

parte envolvida.  

• Fontes de financiamento: Os recursos financeiros para os PSA podem vir de diversas fontes, 

como governos, empresas privadas, organizações não governamentais e mecanismos 

internacionais de financiamento. É importante garantir uma fonte estável e suficiente de 

recursos para sustentar os programas a longo prazo. Monitoramento e avaliação: 

•  O monitoramento contínuo e a avaliação dos resultados são essenciais para garantir a eficácia 

dos PSA. Isso envolve a verificação da entrega dos serviços ambientais, a avaliação do 

impacto das ações de conservação e a revisão periódica dos contratos e dos valores dos 

pagamentos. 

Existem diferentes tipos de PSA, cada um com abordagens e objetivos específicos. Entre os 

principais tipos estão os pagamentos por conservação, os pagamentos por serviços hídricos, os 

pagamentos por sequestro de carbono e os pagamentos por serviços ecossistêmicos diversos 

(FOLETO; LEITE, 2011). 

Os pagamentos por conservação têm como objetivo desestimular práticas de desmatamento e 

promover a conservação de ecossistemas valiosos, como florestas, áreas úmidas ou habitats de 

espécies ameaçadas. Nesse tipo de PSA, os pagamentos são feitos a proprietários de terras ou 

comunidades que se comprometem a conservar essas áreas naturais importantes. O foco é incentivar 

a proteção da biodiversidade e a preservação de ecossistemas essenciais (ELOY; COUDEL; TONI, 

2011). 

Já os pagamentos por serviços hídricos estão voltados para a proteção e a gestão sustentável 

dos recursos hídricos. Proprietários de terras ou comunidades que implementam práticas de 

conservação do solo, preservam áreas de recarga de aquíferos ou adotam medidas para reduzir a 

poluição da água são beneficiados com esses pagamentos. Os resultados esperados incluem a 

melhoria da qualidade e da disponibilidade de água, o controle de enchentes e a proteção de 

mananciais (COELHO et al., 2021). 

No caso dos pagamentos por sequestro de carbono, o objetivo é reduzir as emissões de gases 

de efeito estufa e capturar carbono da atmosfera. Proprietários de terras ou comunidades que adotam 

práticas de reflorestamento, manejo florestal sustentável ou tecnologias de baixa emissão de carbono 
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são remunerados por isso. Os resultados visados são a mitigação das mudanças climáticas e a 

conservação da biodiversidade associada aos ecossistemas florestais (GJORUP et al., 2016). 

Além desses tipos, Gjorup et al. (2016) complementam ao afirmar que existem também os 

pagamentos por serviços ecossistêmicos diversos, que valorizam serviços específicos prestados pelos 

ecossistemas. Esses serviços podem incluir polinização, controle de pragas e proteção costeira, entre 

outros. Agricultores, comunidades pesqueiras e outros atores que implementam práticas de 

conservação voltadas para esses serviços são os beneficiários desses pagamentos.  

Assim, os Pagamentos por Serviços Ambientais englobam uma variedade de abordagens e 

objetivos, cada um focado em promover a conservação, a sustentabilidade e a proteção dos recursos 

naturais. Essas iniciativas visam não apenas preservar ecossistemas importantes, mas também 

garantir a qualidade da água, combater as mudanças climáticas e promover o bem-estar das 

comunidades envolvidas (FOLETO; LEITE, 2011). 

Os mecanismos de implementação dos PSA são diversos e variam de acordo com o contexto 

e os objetivos específicos de cada programa. Dentre os principais mecanismos utilizados, destacam-

se os contratos de conservação. Nesse modelo, os prestadores dos serviços ambientais e os 

beneficiários estabelecem contratos de longo prazo que definem as responsabilidades, as metas e os 

pagamentos a serem realizados. Esses contratos podem incluir cláusulas de monitoramento e 

avaliação para garantir a entrega efetiva dos serviços ambientais (NUSDEO, 2012). 

Além disso, em alguns casos, os pagamentos por serviços ambientais são gerenciados por 

fundos fiduciários. Esses fundos recebem recursos de diferentes fontes e são responsáveis pela 

seleção e pelo monitoramento dos projetos, além de administrar os pagamentos aos prestadores dos 

serviços ambientais. Essa abordagem proporciona uma gestão centralizada e eficiente dos recursos 

destinados aos PSA (PAGIOLA; VON GLEHN; TAFFARELLO, 2019). 

No caso dos PSA relacionados ao sequestro de carbono, existem mecanismos de mercado, 

como os mercados de carbono e compensações. Nesses mercados, empresas ou países compram 

créditos de carbono para compensar suas emissões. Os recursos financeiros gerados por essas 

transações são então direcionados para projetos de conservação florestal ou reflorestamento, que 

promovem a captura e o armazenamento de carbono (JARDIM, BURSZTYN, 2015). 

É importante ressaltar que os governos desempenham um papel fundamental na 

implementação dos PSA em muitos países. Eles estabelecem políticas, regulamentações e programas 

de financiamento para promover a conservação ambiental e incentivar a participação dos prestadores 

dos serviços ambientais. Esses programas governamentais fornecem diretrizes e apoio financeiro para 

que os PSA sejam efetivamente implementados, contribuindo para a proteção e a preservação dos 

ecossistemas (SANTOS et al., 2012). 
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Os PSA trazem uma série de benefícios tanto para os prestadores dos serviços ambientais 

quanto para a sociedade em geral. Primeiramente, eles promovem a conservação e o uso sustentável 

dos recursos naturais, desencorajando práticas que levam à degradação ambiental. Isso contribui para 

a proteção da biodiversidade, a regulação do clima e a melhoria da qualidade da água e do ar, entre 

outros aspectos cruciais para a saúde e o bem-estar humano (JARDIM, 2016).  

Além do mais, segundo Irigaray (2010), os PSA podem fornecer uma alternativa econômica 

viável para as comunidades rurais e indígenas que dependem dos recursos naturais para sua 

subsistência. Ao receberem pagamentos pelos serviços ambientais que prestam, eles têm a 

oportunidade de diversificar suas fontes de renda e melhorar suas condições de vida, reduzindo assim 

a pressão sobre os ecossistemas.  

Para Barreto (2016), outro objetivo dos PSA é promover a justiça social e a equidade. Por 

meio desses programas, é possível valorizar o conhecimento tradicional e os direitos territoriais das 

comunidades locais, reconhecendo sua contribuição para a conservação ambiental. Dessa forma, os 

PSA podem ajudar a combater a pobreza, fortalecer a governança local e promover a inclusão social. 

Os PSA têm se mostrado uma ferramenta versátil, capaz de gerar resultados positivos em 

diferentes contextos e para uma variedade de objetivos. Dentre os resultados comumente relatados, 

destaca-se a conservação da biodiversidade. Através dos PSA, a preservação de áreas naturais e a 

implementação de práticas de manejo sustentável contribuem para a proteção de habitats importantes 

e para a sobrevivência de espécies ameaçadas, fortalecendo a diversidade biológica.  

Outro resultado relevante é a melhoria da qualidade da água. Os PSA voltados para a proteção 

de bacias hidrográficas têm demonstrado eficácia na redução da erosão do solo, do escoamento de 

produtos químicos e da poluição hídrica. Essas medidas beneficiam tanto os ecossistemas aquáticos 

quanto as comunidades que dependem desses recursos hídricos, promovendo um ambiente mais 

saudável e sustentável.  

Os PSA também desempenham um papel importante na mitigação das mudanças climáticas. 

Ao se concentrarem no sequestro de carbono, esses programas contribuem para a redução das 

emissões de gases de efeito estufa. A conservação de florestas e a adoção de práticas agrícolas 

sustentáveis ajudam a capturar e armazenar carbono, desempenhando um papel fundamental na luta 

contra as mudanças climáticas (MESSIAS, 2015).  

Além dos benefícios ambientais, os PSA também podem trazer melhorias socioeconômicas. 

Ao receberem pagamentos pelos serviços ambientais prestados, os participantes desses programas 

têm a oportunidade de diversificar suas fontes de renda, aumentar o acesso a recursos financeiros e 

melhorar sua qualidade de vida. Essa abordagem integrada entre conservação ambiental e 
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desenvolvimento socioeconômico torna os PSA uma ferramenta poderosa para promover o bem-estar 

das comunidades envolvidas (CAMILO, 2016). 

No entanto, é importante ressaltar que os resultados dos PSA podem levar tempo para serem 

observados. A eficácia desses programas depende de uma combinação de fatores, incluindo o 

engajamento das partes interessadas, o monitoramento adequado e a alocação adequada de recursos 

financeiros. Somente através de um esforço conjunto e contínuo é possível alcançar os resultados 

desejados e promover uma gestão sustentável dos recursos naturais. Os Pagamentos por Serviços 

Ambientais oferecem uma abordagem promissora nesse sentido, integrando a conservação ambiental 

e o desenvolvimento socioeconômico de forma equilibrada e sustentável. 

 

3. O contexto internacional dos pagamentos por serviços ambientais 

 

O Contexto Internacional dos PSA é uma temática cada vez mais relevante no cenário global, 

refletindo a crescente preocupação com a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais. Os 

PSA são instrumentos econômicos que buscam reconhecer e valorizar os serviços ecossistêmicos 

fornecidos pela natureza, remunerando os proprietários ou usuários de terras por suas ações de 

conservação e restauração ambiental.  

No panorama global dos PSA, podemos observar uma diversidade de abordagens e estratégias 

adotadas pelos países. Em geral, esses programas visam incentivar a proteção de ecossistemas 

importantes, como florestas, rios, áreas costeiras e outros habitats naturais, que desempenham papéis 

fundamentais na regulação climática, na conservação da biodiversidade, na provisão de água limpa, 

entre outros serviços ambientais essenciais para a sustentabilidade do planeta.  

Na América do Norte, os PSA têm sido implementados tanto nos Estados Unidos quanto no 

Canadá. Nesses países, os programas se concentram principalmente na proteção de áreas florestais e 

na mitigação dos impactos das mudanças climáticas. O PSA é visto como uma forma de incentivar 

os proprietários de terras a adotar práticas de manejo sustentável e evitar a conversão de florestas em 

áreas urbanas ou agrícolas.  

Na América Latina, os programas de PSA têm alcançado resultados significativos em países 

como Brasil, Costa Rica e México. Nessas nações, os PSA têm desempenhado um papel crucial na 

conservação da biodiversidade e no combate ao desmatamento, especialmente na região amazônica. 

Além disso, esses programas têm sido utilizados como ferramentas de desenvolvimento 

socioeconômico, contribuindo para a melhoria das condições de vida das comunidades locais que 

dependem dos recursos naturais.  
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Na Europa, os modelos de PSA têm sido mais frequentemente implementados em países como 

Alemanha, Reino Unido e Suécia. Nesses lugares, os programas de PSA têm como foco a proteção 

de recursos hídricos e a promoção da agricultura sustentável. Os agricultores são incentivados a adotar 

práticas de conservação do solo e redução do uso de agroquímicos, recebendo pagamentos em troca 

dos serviços ambientais prestados.  

Na Ásia, o PSA tem sido amplamente utilizado em países como China e Indonésia. Esses 

programas visam a conservação de florestas tropicais, a restauração de áreas degradadas e a 

preservação de bacias hidrográficas. A China, por exemplo, implementou um programa nacional de 

PSA que tem contribuído significativamente para a redução da erosão do solo, a proteção da 

biodiversidade e a mitigação das mudanças climáticas.  

Na África, os programas de PSA têm ganhado destaque em países como Quênia, Uganda e 

Tanzânia. Nessa região, os programas têm se concentrado na conservação de ecossistemas 

importantes, como savanas, florestas tropicais e áreas costeiras. Além disso, os PSA têm sido vistos 

como uma forma de promover o desenvolvimento sustentável e melhorar as condições de vida das 

comunidades locais, por meio da geração de empregos e do estímulo ao turismo ecológico.  

É importante ressaltar que existem variações significativas nos modelos de PSA adotados 

internacionalmente. Alguns países optam por implementar programas governamentais centralizados, 

nos quais o Estado desempenha um papel ativo na definição dos critérios de elegibilidade, na 

determinação dos pagamentos e na fiscalização do cumprimento dos compromissos. Outros países, 

por sua vez, adotam abordagens mais descentralizadas, envolvendo atores da sociedade civil, 

comunidades locais e setor privado na gestão e implementação dos programas.  

Essas variações refletem as diferentes realidades socioeconômicas, culturais e ambientais de 

cada país, bem como as demandas e interesses das partes envolvidas. A diversidade de modelos de 

PSA internacionais evidencia a importância de se adaptar as estratégias e abordagens de acordo com 

as especificidades de cada contexto, garantindo a efetividade e a sustentabilidade dos programas. 

 

4. Avaliação das experiências de pagamentos por serviços ambientais 

 

A avaliação das Experiências PSA é essencial para compreender a efetividade, os resultados 

e os impactos desses programas, bem como identificar os desafios e as oportunidades para sua 

implementação em diferentes contextos.  

Para alcançar uma análise abrangente, é necessário realizar uma análise comparativa dos 

modelos de PSA adotados em diferentes regiões do mundo. Isso permitirá identificar as semelhanças 

e diferenças entre os programas, levando em consideração elementos como a forma de governança, 
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os critérios de elegibilidade, a definição dos pagamentos, a participação das partes interessadas e a 

eficiência na alocação de recursos.  

Ademais, é fundamental avaliar os resultados e os impactos dos programas de PSA para 

verificar se os objetivos estão sendo alcançados. Essa avaliação envolve analisar indicadores de 

desempenho, como a área de terra protegida, a redução do desmatamento, a conservação da 

biodiversidade e a melhoria da qualidade da água. 

Também é importante avaliar os impactos socioeconômicos, como a geração de empregos, a 

melhoria das condições de vida das comunidades e o estímulo ao desenvolvimento local. A avaliação 

dos resultados e impactos contribui para o aprimoramento contínuo dos programas de PSA e auxilia 

na tomada de decisões informadas.  

No entanto, a implementação dos programas de PSA enfrenta desafios diversos. A falta de 

recursos financeiros, a falta de capacidade institucional, a falta de clareza na definição de direitos de 

propriedade e uso da terra, a complexidade na mensuração dos serviços ambientais e a dificuldade de 

envolver e engajar todas as partes interessadas são alguns exemplos.  

Apesar desses desafios, existem oportunidades significativas. O reconhecimento crescente da 

importância dos serviços ambientais, a disponibilidade de mecanismos de financiamento e o avanço 

das tecnologias de monitoramento e avaliação são aspectos positivos a serem considerados.  

Identificar e superar esses desafios e aproveitar as oportunidades são passos fundamentais 

para a implementação bem-sucedida de programas de PSA em diferentes contextos. A análise 

comparativa dos modelos de PSA auxilia na identificação das melhores práticas e no aprendizado 

entre os países.  

A avaliação dos resultados e impactos dos programas permite ajustar e aprimorar suas 

estratégias. Ao enfrentar os desafios com soluções inovadoras e aproveitar as oportunidades 

disponíveis, é possível implementar programas de PSA de forma efetiva, gerando benefícios 

ambientais, socioeconômicos e sustentáveis em diferentes regiões do mundo. 

 

5. Recomendações 

 

Existem várias lições aprendidas e boas práticas que podem ser aplicadas para o sucesso dos 

programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). Em primeiro lugar, é essencial estabelecer 

uma abordagem participativa, envolvendo todas as partes interessadas, como comunidades locais, 

proprietários de terras, ONGs e setor privado. A participação ativa dessas partes interessadas garante 

a transparência, equidade e legitimidade dos processos de tomada de decisão.  
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É importante definir critérios claros e objetivos para os pagamentos por serviços ambientais. 

Esses critérios devem ser baseados em evidências científicas e garantir que os pagamentos sejam 

equitativos e proporcionais aos serviços prestados. Dessa forma, evita-se a arbitrariedade e promove-

se a justiça na distribuição dos recursos. 

Outro aspecto fundamental é estabelecer mecanismos robustos de monitoramento e avaliação. 

É necessário medir os serviços ambientais fornecidos e avaliar os resultados e impactos dos 

programas de PSA. Investir em sistemas de monitoramento e avaliação confiáveis é essencial para 

uma avaliação precisa e contínua dos programas, permitindo ajustes e melhorias ao longo do tempo.  

A integração de políticas e a coordenação entre diferentes setores são cruciais para a 

implementação eficaz dos programas de PSA. A abordagem deve ser integrada, envolvendo setores 

como meio ambiente, agricultura, planejamento territorial e finanças. A coordenação entre esses 

setores evita conflitos e maximiza os benefícios sinérgicos, permitindo que os programas sejam mais 

eficientes e abrangentes.  

Por fim, é fundamental garantir a sustentabilidade financeira a longo prazo dos programas de 

PSA. Isso envolve diversificar as fontes de financiamento, explorar mecanismos inovadores, como 

pagamentos por resultados, e promover parcerias público-privadas. A sustentabilidade financeira é 

essencial para garantir a continuidade dos programas e sua capacidade de fornecer os serviços 

ambientais necessários para a conservação e proteção dos ecossistemas. 

Para a implementação eficaz de PSA em contextos internacionais, é essencial considerar 

algumas orientações. Primeiramente, é necessário adaptar os modelos de PSA ao contexto local, 

levando em conta as realidades sociais, econômicas, culturais e ambientais de cada país e região. 

Cada local possui características específicas que devem ser consideradas, bem como as necessidades 

das comunidades locais e as prioridades de conservação.  

Ademais, fortalecer a capacidade institucional é um passo crucial para o sucesso dos 

programas de PSA. Isso implica em investir na capacitação e no fortalecimento das instituições 

responsáveis pela implementação desses programas. É importante proporcionar a essas instituições a 

capacitação técnica necessária, melhorar a governança e fortalecer a coordenação interinstitucional. 

Isso garantirá uma base sólida para a implementação e gestão adequada dos programas.  

Outra orientação importante é promover a cooperação internacional e a troca de experiências 

entre os países. A colaboração entre nações desempenha um papel fundamental na promoção do 

aprendizado e na disseminação das melhores práticas relacionadas aos programas de PSA. 

Compartilhar conhecimento, lições aprendidas e desafios enfrentados pode contribuir 

significativamente para o aprimoramento dos programas existentes e facilitar a implementação em 

novos contextos.  
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Essas orientações fornecem um roteiro para a implementação de programas de PSA em 

contextos internacionais. Adaptar os modelos ao contexto local, fortalecer a capacidade institucional 

e promover a cooperação internacional são passos essenciais para garantir o sucesso desses 

programas. Ao seguir essas diretrizes, é possível maximizar os benefícios ambientais e 

socioeconômicos dos programas de PSA, contribuindo para a conservação da natureza em escala 

global. 

Perspectivas futuras e possíveis avanços na área de PSA têm despertado grande interesse e 

expectativas. Além dos serviços ambientais tradicionais, como a conservação da biodiversidade e a 

regulação do clima, espera-se que os programas de PSA passem a valorizar outros serviços 

ecossistêmicos igualmente importantes. 

Esses serviços incluem a polinização, a regulação de doenças e a provisão de alimentos. Ao 

reconhecer e valorizar esses serviços adicionais, os programas de PSA podem promover uma 

abordagem mais abrangente e holística para a proteção e restauração dos ecossistemas.  

O avanço das tecnologias também desempenha um papel crucial no futuro dos programas de 

PSA. O uso de tecnologias avançadas, como sensoriamento remoto, inteligência artificial e 

blockchain, pode facilitar a implementação e o monitoramento desses programas. Essas tecnologias 

permitem uma maior precisão e eficiência na mensuração dos serviços ambientais e nos pagamentos 

correspondentes.  

O sensoriamento remoto, por exemplo, pode fornecer dados detalhados sobre o estado dos 

ecossistemas, enquanto a inteligência artificial pode ajudar na análise desses dados e na tomada de 

decisões mais informadas. O blockchain, por sua vez, pode garantir a transparência e a rastreabilidade 

das transações realizadas nos programas de PSA.  

Além disso, a integração de abordagens de natureza baseada em soluções pode trazer 

benefícios significativos para os programas de PSA. Essas abordagens visam utilizar os ecossistemas 

como parte da solução para desafios globais, como as mudanças climáticas e a segurança alimentar. 

Isso envolve a promoção de práticas agrícolas sustentáveis, a restauração de ecossistemas degradados 

e a proteção de áreas naturais.  

Ao integrar essas abordagens aos programas de PSA, é possível fortalecer ainda mais os 

benefícios ambientais e sociais proporcionados pelos pagamentos por serviços ecossistêmicos. Para 

que essas perspectivas futuras se concretizem, é essencial ampliar a escala e o alcance dos programas 

de PSA. Isso significa expandir sua implementação geograficamente e aumentar o número de 

participantes.  

Entretanto, essa ampliação requer recursos financeiros significativos, parcerias estratégicas e 

marcos regulatórios e institucionais sólidos. É preciso mobilizar investimentos tanto do setor público 



Raquel Formiga de Medeiros et al. 

Rev.Bras.de Direito e Gestão Pública (Pombal, PB), 11(02), 819-832, abr./jun.2023. 

quanto do setor privado para garantir a viabilidade e o sucesso desses programas em longo prazo. 

Além disso, a criação de parcerias entre diferentes atores, como governos, empresas, organizações 

não governamentais e comunidades locais, é fundamental para o desenvolvimento e a implementação 

efetiva dos programas de PSA. 

 

6. Considerações finais 

 

No contexto internacional, as experiências de pagamentos por serviços ambientais têm se 

mostrado uma abordagem promissora para a conservação e restauração dos recursos naturais. Esses 

pagamentos representam uma estratégia inovadora que visa reconhecer e valorizar o papel 

fundamental dos ecossistemas na prestação de serviços essenciais para a sociedade.  

Ao longo deste artigo, exploramos diferentes exemplos de programas de pagamentos por 

serviços ambientais implementados em diversos países ao redor do mundo. Ficou evidente que 

existem variações significativas na forma como esses programas são estruturados e implementados, 

refletindo as particularidades de cada contexto local.  

No entanto, algumas lições e tendências comuns emergiram dessas experiências 

internacionais. Primeiramente, é fundamental um entendimento claro dos serviços ambientais a serem 

pagos e dos benefícios esperados para a sociedade. Isso requer uma avaliação abrangente dos 

ecossistemas, considerando não apenas seu valor econômico, mas também seu valor intrínseco e 

cultural.  

Outro aspecto crucial é a definição de critérios claros para a elegibilidade e mensuração dos 

serviços ambientais. É necessário estabelecer indicadores confiáveis e métodos de monitoramento 

adequados para garantir que os pagamentos sejam direcionados para atividades que efetivamente 

contribuam para a conservação e restauração dos ecossistemas.  

Além disso, a participação ativa das partes interessadas é fundamental para o sucesso dos 

programas de pagamentos por serviços ambientais. A colaboração entre governos, comunidades 

locais, organizações não governamentais, setor privado e academia pode proporcionar uma base 

sólida para a implementação eficaz desses programas. A transparência e a prestação de contas são 

elementos-chave para garantir a confiança e o engajamento de todas as partes envolvidas.  

Todavia, é importante reconhecer que os pagamentos por serviços ambientais não são uma 

solução única para todos os desafios ambientais. Eles devem ser considerados como parte de uma 

abordagem mais ampla que inclui políticas públicas coerentes, marcos regulatórios adequados e 

estratégias de desenvolvimento sustentável.  
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À medida que avançamos em direção a um futuro cada vez mais preocupado com a 

sustentabilidade, as experiências internacionais de pagamentos por serviços ambientais nos oferecem 

valiosas lições e insights. Ao adaptar e aplicar essas experiências ao contexto nacional, podemos 

fortalecer nossos esforços para enfrentar os desafios ambientais e promover a conservação dos 

ecossistemas em benefício das gerações presentes e futuras. 
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